
 

 

Superior Tribunal de Justiça
EDcl no RECURSO ESPECIAL N°  1676623 - SP (2015/0213515-3)
  
RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
EMBARGANTE : RODOBENS ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIOS 

LTDA 
ADVOGADOS : CANDIDO RANGEL DINAMARCO  - SP091537 
    BRUNO VASCONCELOS CARRILHO LOPES E 

OUTRO(S) - SP206587 
    CÁSSIO HILDEBRAND PIRES DA CUNHA  - DF025831 
    OSWALDO DAGUANO JÚNIOR E OUTRO(S) - SP296878 
    CAROLINE DAL POZ EZEQUIEL  - SP329960 
EMBARGADO : SOCIEDADE PAULISTA DE VEÍCULOS S.A 
ADVOGADOS : ANNA LUIZA DUARTE MAIELLO  - SP153968 
    ADMAR GONZAGA NETO  - DF010937 
    MARCELLO DIAS DE PAULA  - DF039976 
EMBARGADO : PROMOCASA E CARRO PROMOTORA DE VENDAS 

LTDA 
ADVOGADOS : FERNANDO CAMPOS SCAFF  - SP104111 
    ANNA LUIZA DUARTE MAIELLO E OUTRO(S) - 

SP153968 
 

  

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. 
INEXISTÊNCIA. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA NÃO SURPRESA. 
ART. 10 DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. MERA APLICAÇÃO DA LEI. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS. 
1. Os embargos de declaração são recurso com fundamentação vinculada, sendo 
imprescindível a demonstração de que a decisão embargada se mostrou obscura, contraditória 
ou omissa, ou, ainda, que incorreu em erro material, conforme disciplina o art. 1.022, I, II e 
III, do CPC/2015.
2. Caso concreto no qual não há a menor subsistência na alegação de omissão, obscuridade ou 
contradição, porquanto todas as questões suscitadas foram individualmente analisadas e 
claramente motivadas.
3. Não fere o princípio da não surpresa o acórdão que, para fundamentar a aplicação do direito 
à espécie, enfrenta a natureza jurídica de contrato cujos elementos essenciais, além de não 
serem incontroversos, foram descritos pela própria parte embargante. 
4. Embargos de declaração rejeitados. 
 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, rejeitar os 
embargos de declaração, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo 
Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.
 

  

Brasília, 18 de Fevereiro de 2019 (Data do Julgamento)

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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